
 
 
 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE EM PERNAMBUCO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 

(Processo Administrativo nº 2022/059) 

 

 

Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade em Pernambuco – CRCPE por meio do Setor de 

Licitações, sediado na Rua Carlos Gomes, 481, Prado, Recife/PE, CEP 50720-135, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento Menor Preço Por Grupo, sob a forma de execução 

indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei 

nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 

de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de 

maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 20/09/2022 

Horário: 10h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

UASG: 383514 

 

1. DO OBJETO 

1.1  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de aquisição de 

recursos tecnológicos de som e multimídia a fim de atender às demandas do novo Edifício sede do Conselho 

Regional de Contabilidade em Pernambuco – CRCPE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em grupo formada por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 

ofertar proposta para todos os itens que os compõem. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas propostas de preços, de 

modo a permitir a identificação do seu preço individual na composição do preço global, e a eventual incidência 

sobre cada item das margens de preferência para produtos e serviços que atendam às Normas Técnicas 

Brasileiras – NTB. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do CRCPE para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  Conselho Regional de Contabilidade em Pernambuco 

Projeto de Trabalho:  5009 - Aquisição de máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios 

Elemento de Despesa:  6.3.2.1.03.01.002- Máquinas e Equipamentos. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para o Grupo 1 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como para 

bens e serviços produzidos no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 

3º da Lei nº 8.248, de 1991. 

4.2.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação;  

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº746/2014-

TCU-Plenário);  

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou  

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, 

inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 

contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança neste órgão contratante.  

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1. nos grupos exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos grupos em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 
 
 
 

4.5.8. que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 

aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 

2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 Valor total do grupo ofertado; 

6.1.2 Descrição do objeto, marca, modelo e fabricante, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solução, 

apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 

deste Edital; 



 
 
 
 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 

contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento do quanto demandado e executado, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 

da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 

incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 

contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 

haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento 

do débito. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 

devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 

da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer 

a solução nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

 



 
 
 
 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 

apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50%.  

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  



 
 
 
 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 

do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a grupos não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25 Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos: 

7.25.1  Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a 

aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

7.25.1.1 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo 

Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

7.25.1.2 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

7.25.1.3 bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos 

termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991. 

7.25.2 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificação, serão 

convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor 

proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 



 
 
 
 

7.25.3 Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as 

empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na ordem de classificação, para a 

comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso 

esse direito não seja exercido. 

7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

7.27.1  por empresas brasileiras; 

7.27.2  por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.27.3  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.28  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados. 

7.29  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.29.2  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.29.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.30  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 

10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 

Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste 

Edital.  

8.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, 

no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao 

lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  



 
 
 
 

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG 

n. 5/2017, que:  

8.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da Planilha de Custos que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a 

exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para 

o mesmo grupo, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, 

não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo  

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custos 

readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação 

de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 

categorias envolvidas na contratação. 



 
 
 
 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área especializada no objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

8.16. Nos grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e 

“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 
 
 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista e à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8.  Habilitação jurídica:  

9.8.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 
 
 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

9.11. Qualificação Técnica:  

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços/fornecimentos de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

9.11.2. Os atestados deverão referir-se à prestação dos serviços/fornecimentos de bens no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 



 
 
 
 

9.11.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 

ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.   

9.11.5. Para aferir a qualificação técnica das licitantes participantes, será solicitado atestado de capacidade técnica 

que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto em questão, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) Nome ou razão social, CNPJ e endereço completo do emitente; 

b) Descrição do escopo dos itens fornecidos; 

c) Nome ou razão social da empresa que forneceu os itens ao emitente; 

d) Data de emissão do atestado ou da certidão; 

e) Assinatura e identificação do signatário (nome, telefone, cargo e função que exerce junto à empresa 

emitente). 

9.11.6. Ficará a cargo do CRCPE, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos mesmos. 

9.11.7. Os atestados que comprovem a aptidão descrita acima deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

9.11.8. No caso de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, não serão considerados aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante vencedora. 

9.11.9. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante, empresas 

controladas ou controladoras da empresa licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 

jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante. 

9.11.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em foram prestados os serviços. 

9.12. O pregoeiro poderá realizar, de ofício, consultas junto aos sítios eletrônicos e às bases de dados 

estritamente oficiais, para verificação do atendimento de condições de habilitação do licitante, inclusive no 

tocante à documentos não apresentados. 

9.13. Nos termos dos Acórdãos TCU n.º 1.211/2021, 2.443/2021, 2.568/2021 e 468/2022, documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta e não foi juntado com 

os demais comprovantes de habilitação e/ou proposta, será solicitado pelo Pregoeiro no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 



 
 
 
 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.21. O licitante provisoriamente vencedor em um grupo, que estiver concorrendo em outro grupo, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do grupo em que 

venceu às do grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

9.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas horas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2. Apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.  

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 



 
 
 
 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais 

decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

11.2.3. Uma vez admiti do o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 



 
 
 
 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade 

do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

14 DA GARANTIA FINANCEIRA DO CONTRATO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O prazo de vigência da contratação é o previsto no instrumento contratual. 

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.4.2.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 



 
 
 
 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

17 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação do objeto, os 

procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis mínimos de 

serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de Referência. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

19 DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1.  Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

20.1.2.  Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3.  Apresentar documentação falsa; 

20.1.4.  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

20.1.5.  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6.  Não mantiver a proposta; 

20.1.7. Cometer fraude fiscal; 

20.1.8.  Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 



 
 
 
 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver disposição específica no Termo 

de Referência, às seguintes sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos; 

20.4.4.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remeti das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja sufi ciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

 



 
 
 
 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@crcpe.org.br, ou por petição 

dirigida ou protocolada no CRCPE endereço Rua Carlos Gomes, 481, Prado, CEP: 50720-135, Recife/PE. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do 

recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos 

anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



 
 
 
 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.crcpe.org.br,e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço do CRCPE Rua Carlos Gomes, 481 Prado 

– Recife/PE, CEP: 50720-135, nos dias úteis no horário das 08 às 16h, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.11.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.11.2. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos  

22.11.3. ANEXO II – Especificação Técnica 

22.11.4. ANEXO III – Termo de Garantia 

22.11.5. ANEXO IV – Termo de Confidencialidade e Sigilo 

22.11.6. ANEXO V – Termo de Ciência 

22.11.7. ANEXO VI – Termo de Recebimento Provisório 

22.11.8. ANEXO VII – Termo de Recebimento Definitivo 

22.11.9. ANEXO VIII – Modelo de Proposta Comercial  

22.11.10. ANEXO IX – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Recife, 01 de setembro de 2022. 

 

Lúcia Helena Passos de Araújo 

Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

Anexo I do Edital 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo nº 2022/059 

 
 
 
 
 

AQUISIÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS DE SOM E 
MULTIMÍDIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO 

EDIFÍCIO SEDE DO CRCPE, DE MODO A POSSIBILITAR A 
EXECUÇÃO DO INÍCIO DAS ATIVIDADES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recife, agosto de 2022. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE PERNAMBUCO – CRCPE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia a fim de atender às demandas do novo 

Edifício sede do Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco – CRCPE, situada na Rua 
Carlos Gomes, 481, Prado, Recife/PE, conforme as especificações e condições constantes neste 
instrumento e seus anexos: 

1.2. O objeto será licitado em lotes, conforme os subitens a seguir: 
 

Id. 
Descrição do Bem ou Serviço 

Código 

CATMAT/CATSER 
Quantidade 

Métrica ou 

Unidade 

Grupo 1 – Amplificador de Som e Mesa de Som 

1 Amplificador Som potência 500w 268713 03 Unidade 

2 Mesa de Som 10 a 16 Canais 426149 03 Unidade 

Grupo 2 – Microfones 

3 Microfone sem fio 469422 03 Unidade 

4 Microfone sem fio tipo Lapela 475684 02 Unidade 

Grupo 3 – Cabeamento 

5 Cabo HDMI 30M  479549 01 Unidade 

6 Cabo HDMI 25M  479549 04 Unidade 

7 Cabo HDMI 20M  479549 04 Unidade 

8 Cabo de Áudio para microfone e mesa de som 322359 08 Unidade 

9 Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das Salas 400042 02 Unidade 

Grupo 4 – HDMI Sem fio e Placa de Captura  

10 HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão remota 480443 03 Unidade 

11 Placa de captura 4x HDMI 479396 02 Unidade 

Grupo 5 – Tela elétrica tensionada, Projetor e Suporte 

12 Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) Formato 4x3 226665 02 Unidade 

13 Projetor Portátil 446924 02 Unidade 

14 Suporte para projetor 346754 02 Unidade 

Grupo 6 – Televisor e Suportes 

15 Televisor 471011 09 Unidade 

16 Suporte para TV – Fixo 450792 01 Unidade 



 
 
 
 

17 Suporte para TV – Articulado 472939 04 Unidade 

Grupo 7 – Câmera para Videoconferência e Suporte 

18 Câmera robótica  479217 03 Unidade 

19 Suporte para câmera  404618 03 Unidade 

 
 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 
2.1. Trata-se de aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia conforme descrito no 

subitem 1.2 a fim de atender às demandas do novo Edifício sede do Conselho Regional de 
Contabilidade de Pernambuco.  

2.2.  O quantitativo foi determinado de acordo com as demandas existentes para compor os 
equipamentos de som e multimídia para o Auditório, Plenário, Salas de Reuniões e Multiuso do 
novo edifício sede do CRCPE, situado na Rua Carlos Gomes, 481, Prado, Recife/PE. Os 
equipamentos escolhidos através de análise de configurações de forma criteriosa, visando 
atender necessidades reais dos usuários, proporcionando assim uma maior eficiência na 
aquisição, não optando por compras desnecessárias ou configurações que não atendam de 
forma real os usuários. Sempre observando os melhores critérios e boas práticas na aquisição 

de produtos de tecnologia. 
2.3  Todos os equipamentos objetos desta aquisição devem estar atrelados a serviços de garantia do 

fabricante conforme descrito no Anexo II – Especificação Técnica dos objetos. 

 

2.4 Bens e serviços que compõem a solução 
Id. 

Descrição do Bem ou Serviço 
Código 

CATMAT/CATSER 
Quantidade 

Métrica ou 

Unidade 

Grupo 1 – Amplificador de Som e Mesa de Som 

1 Amplificador Som potência 500w 268713 03 Unidade 

2 Mesa de Som 10 a 16 Canais 426149 03 Unidade 

Grupo 2 – Microfones 

3 Microfone sem fio 469422 03 Unidade 

4 Microfone sem fio tipo Lapela 475684 02 Unidade 

Grupo 3 – Cabeamento 

5 Cabo HDMI 30M  479549 01 Unidade 

6 Cabo HDMI 25M  479549 04 Unidade 

7 Cabo HDMI 20M  479549 04 Unidade 

8 Cabo de Áudio para microfone e mesa de som 322359 08 Unidade 

9 Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das Salas 400042 02 Unidade 



 
 
 
 

Grupo 4 – HDMI Sem fio e Placa de Captura  

10 HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão remota 480443 03 Unidade 

11 Placa de captura 4x HDMI 479396 02 Unidade 

Grupo 5 – Tela elétrica tensionada, Projetor e Suporte 

12 Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) Formato 4x3 226665 02 Unidade 

13 Projetor Portátil 446924 02 Unidade 

14 Suporte para projetor 346754 02 Unidade 

Grupo 6 – Televisor e Suportes 

15 Televisor 471011 09 Unidade 

16 Suporte para TV – Fixo 450792 01 Unidade 

17 Suporte para TV – Articulado 472939 04 Unidade 

Grupo 7 – Câmera para Videoconferência e Suporte 

18 Câmera robótica  479217 03 Unidade 

19 Suporte para câmera  404618 03 Unidade 

 
2.5.  Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nas tabelas acima. 
2.6.  Qualquer divergência entre as especificações contidas no CATMAT/CATSER do COMPRASNET e as 

especificadas neste Termo de Referência, prevalecerá, para todos os efeitos, aquelas constantes no 
Anexo II – Especificação Técnica dos Objetos. 

  

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 
3.1.1. O Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco, Entidade de Fiscalização e Registro do 
Exercício Profissional, concluiu a construção de um novo Edifício que tem a finalidade de abrigar sua 
nova sede, conforme processo licitatório Concorrência CRCPE n.º 001/2017, regularmente 
fundamentado na Lei n.º 8.666/1993, sendo necessário uma infraestrutura de sistema audiovisual e 
videoconferência adequada para o início das atividades. 

3.1.2. Considerando que o novo Edifício Sede do CRCPE, situado na Rua Carlos Gomes, 481, Prado, 
Recife/PE, é um prédio recém-construído, sendo indispensável a aquisição de sistema de áudio e vídeo 
para o Auditório, Plenário, Salas de Reunião e Salas Multiuso para que o conjunto de atividades 
institucionais, administrativas e finalística desenvolvidas pelo corpo funcional e conselheiros funcionem, 
prezando-se por oferecer serviços mais moderno para o bom andamento das atividades, e garantindo, 
assim, satisfação dos usuários e da população assistida. Sem a aquisição dos objetos deste estudo 
preliminar não é possível início das atividades no local. 

3.1.3. O novo edifício sede do CRCPE possui diversos ambientes educacionais voltados para a realização 
de cursos, palestras, reuniões, seminários e conferências, que irá possibilitar o atendimento para 
diversos profissionais em seus eventos presenciais.  



 
 
 
 

3.1.4. O CRCPE no uso de suas atividades finalísticas visa atualizar e aprimorar os conhecimentos 
técnicos dos profissionais da contabilidade que atuam no mercado de trabalho garantindo a esses 
profissionais contábeis, o nível de capacitação e qualificação técnica que o mercado de trabalho exige. 
O Conselho oferece cursos e eventos de capacitação, sempre visando o aperfeiçoamento dos 
profissionais contábeis.  

3.1.5. No Plenário são realizadas as reuniões regimentais mensais com os Conselheiros e Representantes 
conforme calendário do plano de trabalho do CRCPE. Conforme projeto executivos, é necessário adquirir 
sistema de áudio com recursos digitais para proporcionar qualidade do áudio provido pelo sistema, além 
de facilitar a operação deste, atendendo às expectativas dos usuários. O plenário tem capacidade para 
50 pessoas para realização das reuniões regimentais. 

3.1.6. A aquisição de equipamentos de sonorização e vídeo tem por finalidade a automação corporativa 
destes ambientes conforme projetos executivos, contemplando rede de sonorização, vídeo ambiente e 
integração de sistema de vídeo conferência para o novo edifício sede do CRCPE, localizado na Rua Carlos 
Gomes, 481, Prado, Recife/PE. 

3.1.7. A motivação é a necessidade de aquisição da solução para atendimento ao projeto executivo de 
sonorização e vídeo do Plenário, Auditório, Salas de Reunião e Salas Multiuso do novo edifício sede do 
CRCPE. 

3.1.8. Complementa-se ainda, que tal contratação é resultado de um grupo fracassado do processo 
administrativo 2021/061 – Pregão 008/2021, onde surgiu carência de habilitação e de propostas 
para os itens deste certame. 

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 
3.2.1. As condições deste estudo foram elaboradas visando atender ainda aos seguintes regramentos:  

ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO SISTEMA CFC/CRCs 

Item Objetivos Estratégicos 

08 Garantir a qualidade e confiabilidade nos processos e nos procedimentos. 

11 Inovar, integrar e otimizar a gestão do sistema CFC/CRCs. 

12 Ampliar e integrar o uso da Tecnologia da Informação no Sistema CFC/CRCs. 

15 Assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do Sistema CFC/CRCs. 

 

ALINHAMENTO AO PDTI 2021-2022 

ID Necessidades Identificadas 

N10 Aquisição Computadores, monitores, notebooks, impressoras e scanners  

N28 
Aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia para atender as demandas do novo 

edifício sede do CRCPE.  

N27 Aquisição de TVs para a nova sede do CRCPE.  

Disponível em: https://www.crcpe.org.br/governanca/pdti/ 

 

 



 
 
 
 

ALINHAMENTO AO PAC 2021 

Item Descrição 

83 Aquisição de computadores, monitores, notebooks, estabilizadores, impressoras e scaner 

92 
Aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia para atender as demandas do novo 

edifício sede do CRCPE 

91 Aquisição de TVs para a nova sede do CRCPE.  

Disponível em: https://www.crcpe.org.br/governanca/plano-anual-contratacoes/ 

 

3.2.2. A presente contratação não tem por objetivo a oferta digital de serviços públicos, então não é 
integrada à Plataforma de Cidadania Digital, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 
2016, conforme preceituado pelo inciso IV, art. 6º, da IN SGD/ME nº 01, de 2019. 

 

3.3. Estimativa da demanda 

3.3.1. As estimativas da necessidade de contratação e quantidades de equipamentos foram feitas com 
base na mudança para nova sede do CRCPE, a serem adquiridos para suprir as necessidades de 
infraestrutura de equipamentos de som e multimídia para o Auditório, Plenário, Salas de Reunião e Salas 
Multiuso do novo edifício sede do Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco – CRCPE, 
localizado na Rua Carlos Gomes, 481 Prado – Recife/PE. 
 
3.3.2. Utilizou-se como parâmetro a estrutura física do novo edifício sede do CRCPE, a quantidade de 
funcionários/conselheiros, a capacidade do Auditórios e Salas de Multimídia.  

 
3.3.3. Além da demanda prevista inicialmente, foi analisado o projeto arquitetônico do novo edifício do 
Auditório, Salas e Plenário.  
 
3.3.4. Assim considerando o número de funcionários, conselheiros e os projetos do Auditório, Plenário 
e Salas de Reunião e Multiuso foi realizado o levantamento de quantidade de equipamentos necessários 
para atender adequadamente a demanda do novo Edifício sede do Conselho. 
 
3.3.5. Detalhamento das quantidades no item 2.4 descrito acima. 

 
3.4. PARCELAMENTO da Solução de TIC 
3.4.1. A presente contratação será dividida em grupos de itens com vistas a estimular uma maior disputa 
com potencial de impacto na redução do preço final de cada grupo. Tal decisão fundamenta-se na 
Súmula nº 247 do TCU no tocante à obrigatoriedade da adjudicação por grupo de item e não por preço 
global. 
3.4.2. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO POR GRUPO. Não há 
óbice quanto à adjudicação de mais de um grupo para a mesma licitante. 

 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 
3.5.1. Assegurar o provimento de Infraestrutura de Som e Multimídia e demais equipamentos seguro 

e adequado para que as áreas finalísticas do negócio do CRCPE iniciem as atividades 
operacionais no novo edifício sede do CRCPE; 

3.5.2. Contribuir para garantia de um nível adequado de disponibilidade, autenticidade e 
confiabilidade das informações produzidas e armazenadas em meios tecnológicos; 



 
 
 
 

3.5.3. Elevação da eficiência e eficácia dos serviços prestados pelos colaboradores do Conselho no 
novo edifício sede do CRCPE. 

3.5.4. Promover a melhoria do desempenho das atividades institucionais, ampliar a segurança e 
agilidade das informações e reduzir custos operacionais, possibilitando o alcance das estratégias 
corporativas por meio de equipamentos confiáveis. 

 
 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos de Negócio 
4.1.1 Aquisição de soluções de Som e Multimídia para o novo edifício sede do CRCPE, já informadas 

acima, por meio de Licitação, modalidade pregão eletrônico e por menor preço por grupo.  
 

4.2. Requisitos de Capacitação 
4.2.1. Não se aplica 

 

4.3. Requisitos Legais 

4.3.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 
(revogado pelo Decreto nº 10.024/2019), Instrução Normativa-SLTI/MP nº 04, de 12 de 
novembro de 2010; e Instrução Normativa nº 01, de 4 de abril de 2019 do Ministério da 
Economia/Secretaria de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo 
Digital; 

4.3.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 
pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame 
licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

4.3.3. Os bens que constituem o Objeto deste Planejamento da Contratação enquadram-se no 
conceito de bem comum, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto 
da solução escolhida e o bem é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no 
mercado; 

4.3.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma 
ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

 

4.4. Requisitos de Manutenção 
4.4.1 A garantia para os equipamentos a serem adquiridos devem seguir conforme descrito no Anexo 

II – Especificação Técnica. Dessa forma, os requisitos de manutenção exigidos serão apenas os 
corretivos, caso sejam identificados problemas com o equipamento e suas configurações. 

4.4.2 As empresas fabricantes dos equipamentos, preferencialmente, deverão prover assistência 
técnica em Recife, Pernambuco. 

 

4.5. Requisitos Temporais 
4.5.1. A entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 

a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) ou Nota de Empenho, 
emitida pela CONTRATANTE, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, desde que justificado 
previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 



 
 
 
 

4.5.2. Todos os equipamentos deverão ser entregues na sede do CRCPE, localizada na Rua Carlos 
Gomes, 481, Prado, Recife/PE, CEP: 50720-135; Horário de Funcionamento: 08h as 16h. 

 

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade 
4.6.1. A CONTRATADA deverá obedecer aos procedimentos operacionais adotados pela 

CONTRATANTE, no tocante à segurança da informação; 
4.6.2. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, de que tomar conhecimento, 
em razão da execução do objeto do futuro Contrato, devendo orientar seus empregados nesse 
sentido também - conforme termo de compromisso e termo de ciência, previstos no art. 18° da 
IN SGD/ME nº 01 de 2019. 

 

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.7.1. Os equipamentos devem estar aderentes à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que Institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

4.7.2. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável – em destaque às 
Instruções Normativas nº 05/2017/SEGES e nº 01/2019/SGD – a CONTRATADA deverá priorizar, 
para o fornecimento do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em parte compostos 
por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 
4.8.1. A arquitetura tecnológica da solução deverá observar os requisitos específicos de cada item de 

acordo com o Anexo II- Especificação Técnica deste Termo de Referência. 

 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 
4.9.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

 

4.10. Requisitos de Implantação 

4.10.1. A CONTRATADA deverá promover a entrega dos equipamentos no endereço informado pela 
licitante, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

4.10.2. A CONTRATADA deverá apresentar as declarações/certificados do FABRICANTE, comprovando 
que o produto possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

 

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.11.1. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante conforme especificado no  
4.11.2. Anexo - I, com cobertura de assistência técnica em todas as localidades do país. 
4.11.3. O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento "TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens. 
4.11.4. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e não pela 

CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta pela 
CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos. 

4.11.5. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos técnicos 
destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a 
restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais se incluem a substituição de peças de 
hardware, ajustes e reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas 
especificadas pelo FABRICANTE ou a troca técnica (substituição) de equipamento avariado por 
outro novo (sem uso), no mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior. 



 
 
 
 

4.11.6. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível 
preferencialmente por meio de central telefônica DDD (0800) ou diretamente via website, 
ambos em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da abertura de chamados 
e fornecimento de número de protocolo, a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento 
das solicitações. 

4.11.7. O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura do 
chamado (por e-mail, ou portal web) e o prazo para solução de problemas será de até 5 (cinco) 
dias úteis para capitais, contados após a abertura do chamado, incluindo a troca de peças e/ou 
componentes mecânicos ou eletrônicos. 

4.11.8. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, drivers, 
firmwares e todas as atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda 
vigência do CONTRATO e da GARANTIA, deverá ser mantida base de conhecimento de 
problemas, bem como o histórico dos reparos ou substituições para os equipamentos 
fornecidos. 

4.11.9. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para 
fins de atendimento técnico presencial, a CONTRATADA deverá observar o cumprimento dos 
prazos máximos de solução estipulados neste documento, cuja contagem se iniciará a partir do 
registro da solicitação do serviço de assistência técnica. 

 

4.12. Requisitos de Experiência Profissional 
4.12.1 Os serviços Assistência Técnica e Garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente 

capacitados nos produtos em questão, bem como, com todos os recursos ferramentais 
necessários para a prestação dos serviços. 

 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe 
4.13.1 Não se aplica para o objeto da presente contratação. 
 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 
4.14.1 Os fornecimentos dos equipamentos estão condicionados ao recebimento pela CONTRATADA 

de Ordem de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela CONTRATANTE. 
4.14.2 A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos 

deverão ser entregues. 
4.14.3 O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pela CONTRATADA, 

que dará ciência de eventuais acontecimentos à CONTRATANTE. 

 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.15.1 A CONTRATADA deverá assinar o termo de compromisso, contendo declaração de manutenção 
de sigilo em respeito às normas de segurança da informação, previstas no art. 18 da IN SGD/ME 
no 01 de 2019, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, juntamente com o 
Termo de Ciência, conforme Anexos IV e V.  

 

4.16. Outros Requisitos Aplicáveis 
4.16.1 N/A  
 



 
 
 
 

5 – RESPONSABILIDADES 

 
5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 
5.1.1 Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 
5.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bem (ns), de 

acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 
5.1.3 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 
5.1.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

5.1.5 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos 
equipamentos; 

5.1.6 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.7 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 
em contrato; 

5.1.8 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 

5.1.9 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.1.10 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens; 
5.1.11 Atestar o recebimento dos itens entregues, rejeitando os que não estiverem de acordo com as 

especificações do Termo de Referência por meio de notificação à empresa vencedora; 
5.1.12 Comunicar à empresa vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 

obrigações; 
5.1.13 Prestar as informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora; 
5.1.14 Promover, caso necessário, auditoria técnica e operacional nos softwares disponibilizados pela 

Contratada, por meio de pessoal próprio ou equipe de terceiros. 
5.1.15 Conferir toda documentação gerada e apresentada no fornecimento dos equipamentos, 

efetuando o seu ateste quando estiverem em conformidade com os padrões de informação e 
qualidade exigidos no contrato. 

 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 
5.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder 

pela fiel execução do objeto. 
5.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização, inerentes à 

execução do objeto. 
5.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, 
não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 
execução do objeto pela contratante. 



 
 
 
 

5.2.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização da execução do objeto pela contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
sempre que considerar a medida necessária. 

5.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
5.2.6 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução sobre os diversos 

artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração, se for o caso da 
contratação. 

5.2.7 Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

5.2.8 Assinar o contrato no prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

5.2.9 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, no que couber. 
a) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
5.2.10 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos, preferencialmente nas dependências do CRCPE. 
5.2.11 Caso os produtos apresentem qualquer defeito durante o período em garantia, quaisquer ônus 

com materiais, peças ou componentes substituídos, supervisão técnica e/ou operacional, 
transporte, diárias e demais despesas decorrentes da prestação do serviço correrão por conta 
da garantia do Fabricante. 

5.2.12 Caso necessário, a Contratada se responsabilizará pelo envio e acompanhamento dos produtos 
junto aos respectivos fabricantes, sendo que, quaisquer ônus com transporte, diárias e demais 
despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Contratada. 

5.2.13 Comunicar à Contratante, por meio do Departamento de Informática, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.2.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990). 

5.2.15 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 

5.2.16 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos e justificativas que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

5.2.17 Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).  

5.2.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.2.19 Apresentar, após o fornecimento dos bens, a fatura/nota fiscal, que somente será encaminhada 
para pagamento após o aceite definitivo dos itens pelo fiscal do contrato.  

5.2.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

5.2.21 Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem ônus para o Conselho Regional de 
Contabilidade de Pernambuco (CRCPE), se não previstas neste instrumento ou expressamente 
autorizadas pelo CRCPE. 



 
 
 
 

5.2.22 Comunicar ao CRCPE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

5.2.23 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das atividades, objeto 
deste termo de referência, sem prévia autorização da Contratante. 

 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 
6.1.1 Após assinatura do contrato, o fornecedor terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para efetuar 

a entrega dos equipamentos, após a solicitação por meio da Ordens de Fornecimento de Bens. 
6.1.2 O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que a prorrogação seja 

solicitada antes do término do prazo de entrega, e desde que atendida as condições 
estabelecidas no Artigo 57, §§ 1º e 2° da Lei 8.666/93. 

6.1.3 Os equipamentos deverão ser acompanhados de nota fiscal, manual e certificado de garantia 
conforme especificado neste TR, sendo este emitido pelo fabricante. 

6.1.4 O fiscal indicado deverá atestar o recebimento provisório dos equipamentos verificando se 
todos os termos contratuais, inclusive marca e modelo foram atendidos. Efetuará o recebimento 
definitivo após instalação e testes do equipamento efetuados pelo Departamento de TI e 
acompanhado pelo fiscal.  

6.1.5 A Contratada deverá assinar o Termo de Garantia, conforme o modelo do ANEXO III. 
6.1.6 Caso os produtos, objeto desta contratação, sejam importados, deve-se comprovar, no 

momento da entrega do objeto, a sua origem e a comprovação da quitação dos tributos de 
importação referentes aos produtos. 

6.1.7 Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as 
informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração, operação e 
administração. 

6.1.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta ou se apresentarem 
evidências de violação, estragos na embalagem, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

6.1.9 O recebimento e aceitação dos objetos deverão ser efetuados pela equipe de fiscais do contrato 
indicados pela CONTRATANTE, com objetivo de verificar sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência - TR e seus anexos e será realizado: 

6.1.9.1 Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da entrega do quantitativo 
solicitado, para verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na OFB - Ordem de Fornecimento de Bens, pelo fiscal de contrato 
devidamente designada pela CONTRATADA; 

6.1.9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.9.3 Definitivamente, pelo fiscal de contrato, indicada pela CONTRATADA, no prazo máximo de 15 
(dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório, após verificação da 
compatibilidade entre os bens entregues e as especificações descritas neste Termo de 
Referência e seus anexos, e sua consequente aceitação mediante emissão de Termo de 



 
 
 
 

Recebimento Definitivo modelo Anexo VIII, assinado pela equipe de fiscais, devidamente 
designada. 

6.1.10 O aceite dos bens não exclui a responsabilidade civil da vencedora do certame, por vícios de 
quantidade, de qualidade ou técnico dos bens, ou por desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente.  

6.1.11 Os equipamentos deverão ser entregues na sede do CRCPE, sito na Rua Carlos Gomes, 481, 
Prado, Recife/PE, CEP: 50720-135, em dias úteis, das 8h00 às 16h. 

6.1.12 A empresa deverá comunicar à contratante, com 72h de antecedência, a data e o horário 
previsto para a entrega dos itens. 

6.1.13 O objeto deverá ser entregue devidamente embalado, de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a 
procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 

 

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e 

controle 
6.2.1. Para a perfeita execução do objeto, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os itens nas 
quantidades determinadas no subitem 2.4 deste Termo de Referência promovendo a sua substituição 
quando necessário. 

6.2.2. A vencedora do certame entregará, juntamente com os equipamentos, o original da 
documentação técnica completa dos equipamentos, certificados de garantia e outras documentações 
técnicas pertinentes aos bens demandados; 

6.2.3. A vencedora do certame deverá emitir CERTIFICADO DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS, fazendo 
referência à quantidade de produtos correspondentes, ao prazo de vigência da mesma e deverá ser 
entregue à CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

6.3. Mecanismos formais de comunicação 
6.3.1. Os mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de informações entre a 

contratada e a Administração, adotará preferencialmente e nessa ordem, ofícios, e-mails (oficiais) 
e contato telefônico, podendo, em casos excepcionais, utilizar-se de redes sociais, sobretudo 
whatsapp. 

6.3.2. Em função da garantia a licitante vencedora do certame deverá disponibilizar contatos das redes 
autorizadas de cobertura da garantia do fabricante para abertura de chamados: e-mail, telefone 
(0800 ou de custo local em Recife com atendimento em língua portuguesa) ou site as suas 
expensas para solicitação de acionamento da garantia, estando disponível, em regime 24x7 (vinte 
e quatro horas, sete dias por semana). 

 

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
6.4.1. Entende-se produtos dispostos no mercado, a serem entregues com as normas de segurança 
implícitas de fábrica e certificação e não visto não haver acesso externo ou a terceiros, aos dados a serem 
futuramente inseridos, não se aplica a este tipo de fornecimento. 

 



 
 
 
 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. Critérios de Aceitação 
7.1.1. Quando da entrega dos equipamentos e de sua documentação técnica e/ou de importação o 

Fiscal Técnico do Contrato avaliará os equipamentos recebidos em até 10 (dez) dias e emitirá, 
em caso de inconsistências, o TERMO DE REJEIÇÃO. 

7.1.1.1. Caso não haja nenhuma inconsistência, o Fiscal do Contrato deverá, após o recebimento dos 
equipamentos, confeccionar e assinar, no prazo de até 10 (dez) dias, o TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que conterá o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências no fornecimento do objeto e demais documentos que julgarem necessários. 

7.1.2. Para os equipamentos industrializados fora do país, a CONTRATADA deve apresentar a 
documentação total que instruiu o processo de importação legal para o Brasil. 

7.1.2.1. Equipamentos sem esta comprovação serão rejeitados no Termo de Rejeição. 

7.1.3. Caso seja identificada alguma não conformidade, o Fiscal do Contrato encaminhará as demandas 
de correção ao Gestor do Contrato que as enviará à CONTRATADA. 

7.1.3.1. Os bens ou sua documentação técnica e/ou de importação quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e na proposta, deverão ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 dias corridos, às custas da CONTRATADA, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades; 

7.1.4. Caso não seja identificada nenhuma inconformidade, o Fiscal do Contrato deverá, no prazo de 
até 10 (dez) dias, confeccionar e assinar o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, dos bens, e 
encaminhar ao Gestor do Contrato. 

  a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.1.5. O Gestor do Contrato confeccionará a autorização para o faturamento e a encaminhará ao 
preposto da CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal ou Fatura. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da vencedora do 
certame pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

7.1.7. O descumprimento dos prazos sujeitará a vencedora do certame às penalidades, conforme 
especificado neste termo. 

 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 
7.2.1. Os Itens serão testados por meio de energização, conexão em rede e verificação do 

funcionamento de seus componentes. 

7.2.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 



 
 
 
 

7.2.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 
7.3.1. Indicador de atraso no Fornecimento do Equipamento (IAE) é descrito na tabela a seguir. 

 

IAE – INDICADOR DE ATRASO DE ENTREGA DE OS 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos constantes na OFB ou Nota de 

Empenho. 

Meta a cumprir IAE < = 0 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos constantes OFB 

ou Nota de Empenho dentro do prazo previsto. 

Instrumento de 

medição 

Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) ou Nota de Empenho, Termo de Recebimento 

Provisório (TRP) . 

Forma de 

acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na na OFB ou 

Nota de Empenho. 

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal 

reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 

data de início da execução da OFB ou Nota de Empenho. 

Periodicidade 
Para cada OFB ou Nota de Empenho encerrada e com Termo de Recebimento 

Definitivo. 

Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 IAE = TEX – TEST 

         TEST 

 

Onde: 

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB ou Nota de Empenho; 

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB ou Nota 

de Empenho, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB ou 

Nota de Empenho.  

A data de início será aquela constante na OFB ou Nota de Empenho; caso não 

esteja explícita, será o primeiro dia útil após a emissão da OFB ou Nota de 

Empenho. A data de entrega da OFB ou Nota de Empenho deverá ser aquela 

reconhecida pelo fiscal, conforme critérios constantes neste Termo de Referência. 

Para os casos em que o fiscal rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB ou 

Nota de Empenho continua a correr, findando-se apenas quanto a Contratada 

entrega os produtos da OFB ou Nota de Empenho e haja aceitação por parte do 

fiscal. 



 
 
 
 

 

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB ou Nota de Empenho – 

constante na OFB, conforme estipulado no Termo de Referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias úteis na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 

dias úteis no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OFB ou Nota de Empenho. 

Faixas de ajuste no 

pagamento e 

Sanções 

Para valores do indicador IAE : 

Menor ou igual a 0 – Pagamento integral da OFB ou Nota de Empenho; 

De 0,1 a 0,30 - aplicar-se-á glosa de 0,33% de atraso sobre o valor de cada 

equipamento em atraso até o limite de 10%; 

Acima de 0,30 - aplicar-se-á multa de 2% sobre o valor OFB ou Nota de 

Empenho, sem prejuízo da aplicação da glosa definida na faixa anterior. 

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa 

no pagamento 
 

7.4.1. A Contratada ficará passível das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, garantida a prévia 
defesa, caso se recuse a executar os serviços que lhe forem adjudicados, ou venha a fazê-lo fora das 
especificações e condições acordadas impeçam ou embarace de alguma forma, a fiscalização que o 
CRCPE se reserva ao direito de exercer, ou, ainda, transfira a outrem, no todo ou em parte, os serviços 
contratados, bem como o caucione ou utilize-o para qualquer operação financeira. 

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar à empresa 
observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

b.1) no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela 
recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções; 

b.2) no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor da fatura correspondente ao mês em 
que foi constatada a falta grave; 

b.3) no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato, por dia de inadimplência, constatada a falta gravíssima, até o limite máximo de 10% 
(dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato; 

b.4) no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela 
inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 



 
 
 
 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

7.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
empresa pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 

7.4.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d’ do subitem 7.4.2 poderão ser aplicadas juntamente 
com a alínea ‘’b’’, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

7.4.5. No caso de aplicação das sanções estabelecidas no subitem 7.4.2 deste Termo de Referência, 
assim são definidas as possíveis faltas cometidas pela Contratada: 

a) FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência, caracterizando-se pela 
inexecução parcial de deveres de pequena monta, assim entendidas como aquelas que não 
acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e a despeito delas, a regular 
prestação dos serviços não fique inviabilizada. 
b) FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multas, 
caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos aos 
serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do contrato, 
notadamente em decorrência de conduta culposa da Contratada.  
c) FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multas e impedimento de 
licitar e contratar com a União, Distrito Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam 
prejuízos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando a execução do contrato em 
decorrência de conduta culposa ou dolosa da Contratada.  

7.4.6. Discriminação das faltas: 

FALTAS LEVES FALTAS GRAVES  FALTAS GRAVÍSSIMAS 

Não designar por escrito um 
funcionário para atender ao CRCPE, 
com números de telefone e endereços 
de e-mail para contato. 

Atraso injustificado no início da execução do 
objeto. 

 

Deixar de entregar os bens 
 

Não manter, durante a execução do 
contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificações exigidas no 
Projeto Básico que deu origem ao 
contrato.  

Deixar de cumprir determinação formal ou 
instrução complementar do Fiscal do Contrato. 

Não manter a proposta 
 

Atraso, sem justificativa, de até 10 (dez) 
dias na entrega dos bens. 
 

Atraso, sem justificativa, acima de 20 (vinte)dias, 
na entrega dos bens. 
 

Não executar total ou parcialmente 
qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação. 

 Entrega em quantidade inferior àquela prevista 
no contrato 

Retardar a execução do objeto 

 Atraso na substituição de produtos rejeitados no 
recebimento provisório. 

Não utilizar materiais e recursos 
humanos exigidos para fornecimento 
da solução , ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à 
demanda Contratada. 

 Atraso no atendimento dos prazos previstos para 
a garantia 
 

 

 Deixar de cumprir os prazos determinados para 
atendimento dos chamados de suporte técnico 

 

7.4.7. Ao longo do período contratual, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada, 
de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pelo CRCPE de 
penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade. 



 
 
 
 

7.4.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo Conselho. 

7.4.9. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal ou do crédito existente no CRCPE em 
relação à Contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada 
na forma da lei. 

7.4.10.  As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do CRCPE, devidamente justificado. 

7.4.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas. 

7.4.12. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
7.5. Do Pagamento 

7.5.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária a favor da licitante vencedora até o 10º 
(décimo) dia útil, contados a partir do recebimento definitivo e atesto da Nota Fiscal. 

7.5.2. O CRCPE realizará pagamentos por transferência bancaria ou boleto bancário em conta corrente 
de titularidade da Contratada, contra a apresentação de Notas Fiscais que deverá ser apresentada ao 
Setor Financeiro do CRCPE após a prestação dos serviços, para pagamento pela Contratante à 
Contratada até o 10º (décimo) dia útil do atesto da nota fiscal devidamente aprovada pela Contratante. 

7.5.3. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso no 
pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 

7.5.4. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, o documento será 
devolvido para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para o pagamento, a contar 
do atesto da nota fiscal devidamente aprovada pela Contratante. 

7.5.5. O documento de cobrança será emitido em nome do Conselho Regional de Contabilidade de 
Pernambuco, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Licitação e contendo 
todos os seus dados e outros conforme abaixo especificado: 

7.5.6. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada 
para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança. Na hipótese de divergência entre 
o CNPJ constante do contrato e do documento de cobrança, deverá a fornecedora apresentar 
Declaração (juntamente com este último documento), justificando este procedimento e, ao mesmo 
tempo, se responsabilizando pela regularidade fiscal do estabelecimento comercial emitente do 
documento de cobrança. 

7.5.7. De acordo com o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por Órgãos, 
Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de 
bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – Cofins e da 
Contribuição para Pis/Pasep. 

7.5.8. A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os 
interessados no site da Receita Federal: www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234 de 11 de janeiro 
de 2012 com alterações dada pela IN SRF nº 1.540 de 5 de janeiro de 2015) e por ocasião do pagamento, 
conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente. 



 
 
 
 

7.5.9. Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” a cada fornecimento e a cada emissão de Nota 
Fiscal, deverá juntar a declaração ORIGINAL de isenção dos impostos, em 02 (duas) vias, assinada com 
identificação do assinante e nome da empresa. 

7.5.10. O documento de cobrança (Nota Fiscal) deverá ser formulado, já constando todos os impostos 
e/ou tributos incidentes que serão retidos conforme IN SRF nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 com 
alterações dada pela IN SRF nº 1.540 de 5 de janeiro de 2015, sob pena de devolução para correção, 
contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma. 

7.5.11. Optando pelo depósito bancário, no documento de cobrança deverá constar o nome e o número 
do banco, bem como o nome e o número da agência e o número da conta à qual se dará o depósito 
bancário para pagamento, repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 

7.5.12. Qualquer alteração de dados bancários só será permitida desde que efetuada em papel timbrado 
da empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao Departamento de Licitações, antes do 
processamento do respectivo pagamento. 

7.5.13. Caso a Contratada deixe de atender, mesmo que de forma parcial, as regras contidas nesta 
cláusula, o pagamento ficará retido até seu pleno atendimento e não caracterizará, em hipótese alguma, 
inadimplência por parte do CRCPE. 

7.5.14. Para efeito de pagamento, serão verificados: 

7.5.14.1. Atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s); 
7.5.14.2. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), Certidão Conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, Certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, Certidão 
de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-CRF), e Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas. 

 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O custo estimado da contratação é de R$ 125.105,85 (cento e vinte e cinco mil e cento e cinco 

reais e oitenta e cinco centavos.)  conforme discriminado na tabela a seguir: 

 

 



 
 
 
 

 

Grupo Item Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Unidade 

de medida 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor Total Máximo 

 

1 
1 Amplificador Som potência 500w 03 Unid. R$ 2.762,88 R$8.288,64 

2 Mesa de Som 10 a 16 Canais 03 Unid. R$ 3.290,79 R$9.872,37 

VALOR TOTAL GRUPO 1 R$ 18.161,01 

 

2 

3 Microfone sem fio 03 Unid. R$ 2.194,00 R$ 6.582,00 

4 Microfone sem fio tipo Lapela 02 Unid. R$ 2.965,88 R$5.931,76 

VALOR TOTAL GRUPO 2 R$ 12.513,76 

 

 

 

3 

5 Cabo HDMI 30M 01 Unid. R$ 404,30 R$ 404,30 

6 Cabo HDMI 25M 04 Unid. R$ 237,54 R$950,17 

7 Cabo HDMI 20M 04 Unid. R$ 204,33 R$817,33 

8 Cabo de Áudio para microfone e mesa de som 08 Unid. R$ 44,22 R$353,76 

9 Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das 

Salas 

02 Unid. R$ 186,92 R$373,84 

VALOR TOTAL GRUPO 3 R$ 2.899,40 

 

4 

10 HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão 

remota 

03 Unid. R$ 1.685,14 R$5.055,42 

11 Placa de captura 4x HDMI 02 Unid. R$ 4.788,00 R$9.576,00 

VALOR TOTAL GRUPO 4 R$ 14.631,42 

 

 

5 

12 Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) 

Formato 4x3 

02 Unid. R$ 3.402,50 R$6.805,00 

13 Projetor Portátil 02 Unid. R$ 4.164,01 R$ 8.328,02 

14 Suporte para projetor 02 Unid. R$ 211,18 R$ 422,36 

VALOR TOTAL GRUPO 5 R$ 15.555,38 

 

6 

15 Televisor 09 Unid. R$ 4.011,49 R$36.103,41 

16 Suporte para TV – Fixo 01 Unid. R$ 301,69 R$301,69 

17 Suporte para TV – Articulado 04 Unid. R$ 482,07 R$1.928,29 

VALOR TOTAL GRUPO 6 R$ 38.333,39 

 

7 

18 Câmera robótica 03 Unid. R$ 7.204,17 R$21.612,50 

19 Suporte para câmera 03 Unid. R$ 466,33 R$1.399,00 

VALOR TOTAL GRUPO 7 R$ 23.011,50 

TOTAL GERAL DOS GRUPOS R$ 125.105,85 



 
 
 
 

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO 
9.1. A conexão entre contratação e o planejamento existente está contido no Projeto 5009 – Aquisição 

de máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios, a despesa decorrente do contrato ocorrerá na 
conta contábil 6.3.2.1.03.01.002- Máquinas e Equipamentos. 

 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
10.1. O contrato vigorará por 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, nos termos do Art. 57, §1º da Lei no 8.666, de 1993. 

 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS  
11.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante toda o prazo de vigência do contrato. 

 

12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 
12.1.1. Será utilizada a modalidade do Pregão na forma Eletrônica, onde os objetos a serem adquiridos 
enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei nº 
10.520/2002, e do inciso II, do art. 3º do Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993. 

12.1.2. O objeto da licitação será adjudicado por grupo, mediante critério de menor preço. 

12.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e 

Margens de Preferência 
12.2.1. Será observada a aplicabilidade do Direito de Preferência previsto na Lei Complementar nº 
123/2006. Desde que as EPPs e MEs, atendam aos requisitos legais e aos itens que serão licitados. Na 
existência de decretos ou instrumentos congêneres vigentes que contemple a aplicabilidade de Margem 
de Preferência, o mesmo será observado também. 

12.3 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 
12.3.1. N/A 

 



 
 
 
 

13 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA 

APROVAÇÃO 

 A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 193, de 21 de setembro 
de 2021. 

 Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 1, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico 
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC, e 
aprovado pela autoridade competente. 

 

 

 

 

Recife, 01 de setembro de 2022. 

  

Equipe de Planejamento – Portaria CRCPE nº 153, de 22 de agosto de 2022. 

Lúcia Helena Passos de Araújo - Analista de Sistemas  

Henrique de Lima Dias - Analista de Sistemas 
 

Karlos Eduardo Travassos de Lima - Executante  

Rosicleide Vitor Anjos - Analista Administrativo  

Luciene Maria Lins do Nascimento Malta - Analista 

Administrativo 

 

Cynthia Maria Bezerra Ferraz - Analista Administrativo  



 
 
 
 

ANEXO II  

 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

1. Grupo 1 - Amplificador de Som e Mesa de Som 

 

1.1. Amplificador de Som 500x 
1.1.1. Potência RMS p/ Canal 4 OHMS: 250w; 

1.1.2.  Potência RMS p/ Canal 8 OHMS: 165W 
1.1.3. Potência Musical p/ Canal 4 OHMS: 500W 
1.1.4. Potência Musical P/ Canal 8 OHMS: 330W 

1.1.5. Sensibilidade de Entrada: 775mV 
1.1.6. Impedância de Entrada: IMPEDÂNCIA DE ENTRADA 
1.1.7. Relação Sinal/Ruído (NOISE) >100dB 
1.1.8. Distorção Harmônica (THD) -3dB <0,03% 
1.1.9. Fator de Amortecimento >110 
1.1.10. Resposta de Frequência: 10Hz à 70KHz 
1.1.11. Consumo Máximo (W): 720W 
1.1.12. Tensão de Rede: 120/240V 

1.1.13. Proteção contra curto: Sim 
1.1.14. Entradas XLR/P10 Balanceadas: Sim 
1.1.15. Chave de aterramento (LIFT): Sim 

1.1.16. Proteção Térmica Eletrônica: Sim 
1.1.17. Sistema de Ventilação Inteligente: Sim 

1.1.18. Classe: AB 
1.1.19. Altura: 110mm | Largura: 483mm | Profundidade: 335mm | Peso Líquido: 11,3Kg 
1.1.20. Quantidade: 03 
1.1.21. Unidade de fornecimento: Unidade 
1.1.22. Garantia do Fabricante: 12 meses 
1.1.23. Modelo de referência: Oneal  Áudio OP 2800 ou superior 

1.2. Mesa de Som de 10 a 16 canais  
1.2.1. Consumo energético: 40 W 

1.2.2.  Tipo de console: Analógica 
1.2.3. Tipos de alimentação: Corrente elétrica 
1.2.4. 3.1.4. Com alimentação fantasma: Sim 
1.2.5. 3.1.5. Com efeitos: Sim 
1.2.6. 3.1.6. Principais efeitos incluídos: Hall, Room, Plate, Gated, Reverse, Early reflections, 

Ambience, Delay, 3.1.7. Echo, Chorus, Flanger, Phaser, Detune, Pitch shifter, Delay/Rev 
1.2.7. 3.1.8. Conectores: 6 mic XLR in, 4 line TRS 6.3 mm in, 4 insert TRS 6.3 mm, 2 line TRS L/R 6.3 

mm in,           2 line TRS L-mono/R 6.3 mm in, 1 track RCA L/R in, 1 track RCA L/R out, 1 main 
XLR L/R out, 2 aux return TRS L-mono/R 6.3 mm, 1 footswitch, 1 phone TRS 6.3 mm, 1 mon TS 
6.3 mm, 1 FX send TS 6.3 mm, 1 interface USB-B in-out 

1.2.8. Quantidade de canais: 12 

1.2.9. Acessórios incluídos: 1 montagem em rack 
1.2.10. Com equalizador: Sim 
1.2.11. Com software incluído: Sim 
1.2.12. Quantidade de buses: 2 



 
 
 
 

1.2.13. Quantidade de efeitos: 16 
1.2.14. Quantidade de canais estéreos: 4 
1.2.15. Altura: 90 mm | Comprimento: 370 mm | Largura: 330 mm | Peso: 4.22 kg 
1.2.16. 3.1.17. Voltagem 100V/240V 

1.2.17. Unidade de fornecimento: Unidade 
1.2.18. Quantidade: 03 
1.2.19. Garantia do Fabricante: 12 meses 
1.2.20. Modelo de referência: Marca: Behringer | Linha Xenyx | Modelo: X1222USB ou superior 

 

2. Grupo 2 – Microfones 

2.1. Microfone sem Fio 
2.1.1. Frequência de Transmissão: Fixo 537.900 MHz 
2.1.2. Antena de recepção 
2.1.3. Resposta de Frequência: 40Hz a 20kHz 

2.1.4. Relação sinal / ruído: 110dBA 
2.1.5. THD a 1 kHz: 0,8% 
2.1.6. Potência de transmissão: 10 mW 
2.1.7. Alcance de rádio (linha de sinal): 20m 

2.1.8. Saída de áudio do receptor: P10 balanceada 
2.1.9. Alimentação: 1 pilha AA alcalina 
2.1.10. Tempo de operação: 30 horas 

2.1.11. Material do microfone: plástico 
2.1.12. Dimensões do microfone: 23cm x 5,25cm 

2.1.13. Material do receptor: metal 
2.1.14. Dimensões do receptor: 13,3cm x 13,2cm x 4,2cm 
2.1.15. Tensão: Bivolt 
2.1.16. Unidade de fornecimento: Unidade 
2.1.17. Quantidade: 03 
2.1.18. Garantia do Fabricante: 12 meses 
2.1.19. Modelo de referência: Marca: AKG WMS40 MINI VOCAL SET US25B ou superior 
 

2.2. Microfone sem fio tipo Lapela 
2.2.1. Formato: De cabeça 
2.2.2. Tipos de microfone: Condensador 
2.2.3. Sem fio: Sim 

2.2.4. Cor: Preto 
2.2.5. Padrões polares: Cardióide 

2.2.6. Com alto-falante embutido: Não 
2.2.7. Sensibilidade: -53 dB 

2.2.8. Impedância: 680 Ω 
2.2.9. Frequência mínima - Frequência máxima: 50 Hz - 16 kHz 
2.2.10. Conectores de saída: XLR 
2.2.11. Seleção de banda de 30 MHz - 8 horas de operação com uma simples pilha AA 
2.2.12. Quantidade: 02 
2.2.13. Garantia do Fabricante: 12 meses 
2.2.14. Modelo de Referência: Microfone Sem Fio Akg Sport Set B2 45 Headset Vocal ou superior 
  



 
 
 
 

3. Grupo 3 – Cabeamento 

3.1. Cabo HDMI 30M 
3.1.1. Tamanho: 30 Metros. 
3.1.2. Compatibilidade: 2.0 / 1.4 / 1.3B e todos os padrões HDMI anteriores 

3.1.3. Resolução de Vídeo: 576I, 576P, 720I, 720P, 1080P e 2160 – 4K@60HZ 
3.1.4. Velocidade de Transmissão: Alta 
3.1.5. Taxa de transferência: 18 GBPS/S à 600MHZ 
3.1.6. Retorno de Áudio 7.1: Permite transmitir o áudio sem a necessidade de passar um cabo a parte 
3.1.7. Imagens: Compatível com todos os formatos atuais de 3D 

3.1.8. Utilização: Modelos como HDTV, Home Theater, Vídeos Games PS3, PS4, Xbox, Projetores,  
Televisores LCD, LED, DVD, Receiver Box, Telões, Blue-Ray, entre outros aparelhos com HDMI 

3.1.9. Conectores: Banhados a ouro 24K 
3.1.10. Quantidade: 01 
3.1.11. Garantia do Fabricante: 12 meses 

3.2. Cabo HDMI 25M 
3.2.1. Tamanho: 25 Metros. 
3.2.2. Compatibilidade: 2.0 / 1.4 / 1.3B e todos os padrões HDMI anteriores 
3.2.3. Resolução de Vídeo: 576I, 576P, 720I, 720P, 1080P e 2160 – 4K@60HZ 

3.2.4. Velocidade de Transmissão: Alta 
3.2.5. Taxa de transferência: 18 GBPS/S à 600MHZ 
3.2.6. Retorno de Áudio: Permite transmitir o áudio sem a necessidade de passar um cabo a parte 

3.2.7. Imagens: Compatível com todos os formatos atuais de 3D 
3.2.8. Utilização: Modelos como HDTV, Home Theater, Vídeos Games PS3, PS4, Xbox e Projetores  

3.2.9. Televisores LCD, LED, DVD, Receiver Box, Telões, Blue-Ray, entre outros aparelhos com HDMI 
3.2.10. Conectores: Banhados a ouro 24K 
3.2.11. Quantidade: 04 
3.2.12. Garantia do Fabricante: 12 meses 

3.3. Cabo HDMI 20M 
3.3.1. Tamanho: 20 Metros. 
3.3.2. Compatibilidade: 2.0 / 1.4 / 1.3B e todos os padrões HDMI anteriores 

Resolução de Vídeo: 576I, 576P, 720I, 720P, 1080P e 2160 – 4K@60HZ 
3.3.3. Velocidade de Transmissão: Alta 
3.3.4. Taxa de transferência: 18 GBPS/S à 600MHZ 
3.3.5. Retorno de Áudio: Permite transmitir o áudio sem a necessidade de passar um cabo a parte 
3.3.6.  Imagens: Compatível com todos os formatos atuais de 3D 

3.3.7. Utilização: Modelos como HDTV, Home Theater, Vídeos Games PS3, PS4, Xbox, Projetores,  
3.3.8. Televisores LCD, LED, DVD, Receiver Box, Telões, Blue-Ray, entre outros aparelhos com HDMI 

3.3.9. Conectores: Banhados a ouro 24K 
3.3.10. Quantidade: 04 

3.3.11. Garantia do Fabricante: 12 meses 
 

3.4. Cabo de Áudio para Microfone e Mesa de Som 
3.4.1. Cabo Microfone Balanceado Xlr  
3.4.2. XLR macho e Femea na serie Sa2x 
3.4.3. Impedância de 56 Ohms 
3.4.4. Liga de Cobre 100 % estanhado OFHC 
3.4.5. Bitola: 2 x 0,30 mm 



 
 
 
 

3.4.6. Conectores: 
3.4.7. XLR fêmea injetado em (liga de alumínio) 
3.4.8. XLR macho injetado em (liga de Alumínio) 
3.4.9. Cor: Cabo preto com os conectores Niquelados 

3.4.10. Quantidade: 08 
3.4.11. Tamanho: 1Mt 
3.4.12. Garantia do Fabricante: 01 Ano. 

 

3.5. Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das Salas  

3.5.1. Cabo Microfone Balanceado Xlr  
3.5.2. XLR macho e Femea na serie Sa2x 

3.5.3. Impedância de 56 Ohms 
3.5.4. Liga de Cobre 100 % estanhado OFHC 
3.5.5. Bitola: 2 x 0,30 mm 
3.5.6. Conectores: 
3.5.7. XLR fêmea injetado em (liga de alumínio) 

3.5.8. XLR macho injetado em (liga de Alumínio) 
3.5.9. Cor: Cabo preto com os conectores Niquelados 
3.5.10. Quantidade: 02 
3.5.11. Tamanho: 30Mts 
3.5.12. Garantia do Fabricante: 01 Ano. 
 

4. Grupo 4 – HDMI Sem fio e Placa de Captura 

4.1. HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão remota 
4.1.1. Tecnologia de transmissão WiFi, a extremidade do transmissor e a extremidade da recepção 

são conectadas ponto a ponto e as imagens da tela de dispositivos móveis, como 
computadores / telefones celulares, são sincronizadas com a TV / projetor e outros dispositivos 
de exibição. A distância de transmissão é de até 30M e a nitidez da imagem pode chegar a 4K 
30 Hz. 

4.1.2. Receptor Chip: AM8272 
4.1.3. WiFi: RTL8821CU IEEE 802.11ac 2,4 GHz / 5 GHz 1T1R 
4.1.4. Fonte de alimentação: 5V 2A 
4.1.5. Interface: HD, VGA, Tipo C, Áudio 
4.1.6. Tamanho: 12,2 * 6,8 * 1,8 cm / 4,80 * 2,67 * 0,70 pol 
4.1.7. Peso: 131g / 4,62 onças 
4.1.8. Transmissor Chip: AM8270 
4.1.9. WiFi: RTL8821CU IEEE 802.11ac 2.4 GHz / 5GHz 1T1R 
4.1.10. Fonte de alimentação: 5V 1A 
4.1.11. Interface: HD, Tipo C 
4.1.12. Tamanho: φ6,0 * 1,8 cm / φ2,36 * 0,70 pol. 
4.1.13. Peso: 37g / 1,30 onças 
4.1.14. Material: ABS 
4.1.15. Cor: Preto 
4.1.16. Quantidade: 03 
4.1.17. Garantia do Fabricante: 01 Ano. 
4.1.18. Modelo de referencia: Tomshin Z1, Hagibis 2-in-1 ou superior 
 



 
 
 
 

4.2. Placa de captura 4x HDMI 
4.2.1. Switcher HDMI Live Stream de 4 canais 
4.2.2. Controlar até quatro câmeras BMPCC 6K/4K 
4.2.3. Stream de vídeo até 1080p HD. 

4.2.4. Codificador de hardware para que não haja necessidade de software de streaming adicional 
4.2.5. Controle e configure timecode, status de stream 
4.2.6. Recursos completos de suporte e controle para câmeras BMPCC 6K e 4K 
4.2.7. Gravação simultânea USB 
4.2.8. Integração com multiDock para comutação do disco rígido ao vivo 

4.2.9. Software multiview com visualizações de programas, gráficos, status da gravação, status on-air, 
medidores de áudio 

4.2.10. Botões de entrada e saída de visualização do programa 
4.2.11. Controle de luz tally para câmeras BMPCC 6K/4K 
4.2.12. Sincronização automática do timecode para todas as câmeras 

4.2.13. Conexões: 
4.2.14. Total de Entradas de Vídeo: 4  
4.2.15. Total de Saídas: 2  
4.2.16. Total de Saídas Auxiliares: 1  

4.2.17. Total de Entradas de Áudio: 2 x miniconectores estéreo tipo jack de 3,5 mm. 
4.2.18. Entradas de Vídeo HDMI 4 x HDMI tipo A, HD de 10 bits alternável. 
4.2.19. 2 canais de áudio embutido.  

4.2.20. Ressincronização das Entradas de Vídeo Em todas as 4 entradas HDMI. 
4.2.21. Conversores de Taxa de Quadro e Formato Em todas as 4 entradas HDMI. 
4.2.22. Saídas de Programa HDMI:1 
4.2.23. Ethernet suporta 10/100/1000 BaseT para streaming ao vivo, controle de software, 

atualizações de software e conexão do painel direta ou por rede. 
4.2.24. Interface do Computador: 1 x USB 3.1 Tipo C de primeira geração para gravação em drives 

externos, saída de webcam, controle de software, atualizações de software e conexão do 
painel. 

4.2.25. Padrões de Entrada de Vídeo HD 720p50, 720p59.94, 720p60 1080p23.98, 1080p24, 1080p25, 
1080p29.97, 1080p30, 1080p50, 1080p59.94, 1080p60 1080i50, 1080i59.94, 1080i60 

4.2.26. Padrões de Saída de Vídeo HD 1080p23.98, 1080p24, 1080p25, 1080p29.97, 1080p30, 
1080p50, 1080p59.94, 1080p60  

4.2.27.  Amostragem de Vídeo: YUV 4:2:2.Precisão de Cor: 10 bits. Espaço de Cor: Rec 709 
4.2.28. Resoluções de Entrada HDMI para Computadores: 1280 x 720p 50 Hz, 59.94 Hz e 60 Hz 1920 x 

1080p 23.98, 24, 25, 29.97,30, 50, 59.94 e 60Hz 1920 x1080i 50 e 59.94Hz 60Hz 

4.2.29. Conversão do Espaço de Cor: Em tempo real, baseada em hardware. 
4.2.30. Mixer de Áudio: 6 entradas x 2 mixers de canais.  

4.2.31. Chaveadores Upstream: 1 
4.2.32. Chaveadores Downstream :1 
4.2.33. Chaveadores Croma Avançados: 1 
4.2.34. Chaveadores Linear/Luma: 2 
4.2.35. Número Total de Camadas: 5 
4.2.36. Streaming Direto: suporta streaming direto ao vivo por Ethernet usando Protocolo de 

Mensagens em Tempo Real (RTMP). 
4.2.37. Gravação Direta 
4.2.38. 1 x porta de expansão USB-C 3.1 de primeira geração para gravação direta de .mp4 H.264 com 

áudio AAC em mídias externas no padrão de vídeo ATEM. 
4.2.39. Formatos de Mídia : Pode formatar mídias para sistemas de arquivo ExFAT (Windows/Mac) ou 



 
 
 
 

HFS+ (Mac). 
4.2.40. Monitoramento por Multivisualização: 1 x 10 visualizações incluindo Programa/Pré-visualização 

configuráveis à esquerda e à direita, 4 entradas HDMI, leitor de mídia, status de streaming, 
status de gravação e medidores de áudio. 

4.2.41. Padrão de Vídeo da Multivisualização: HD. 
4.2.42. Painel de controle integrado. Painel de controle por software com controle de câmera incluído. 

Compatível com painel de controle físico opcional. 
4.2.43. Conexão com Painel de Controle 

4.2.44. Ethernet compatível com 10/100/1000 BaseT. Ethernet usada para conexão direta entre painel 
e chassi, ou via rede. O ATEM Mini Pro é compatível com conexão USB-C direta. Ethernet ou 
USB-C usadas para atualizar o software. 

4.2.45. Painel de Controle Incluso com Software Control Panel para Windows 10 64 bits. 
4.2.46. Quantidade: 02 
4.2.47. Garantia do Fabricante: 01 ano. 

4.2.48. Modelo de referência: Blackmagic Design ATEM Mini Pro ou superior 
 

5. Grupo 5 – Tela elétrica tensionada, Projetor e Suporte 

5.1. Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) Formato 4x3 

5.1.1. Tecido Matte White, com verso preto 
5.1.2. Largura 3,04 mts x Altura 2,28 mts 
5.1.3. Estojo em alumínio, com perfil fino e elegante 
5.1.4. Pintura eletrostática na cor branca 
5.1.5. Bordas pretas 
5.1.6. Motor tubular interno Maxxi Gold, voltagem 110v ou 220v 
5.1.7. Acionamento por controle remoto  
5.1.8. Tensionamento ajustável com emenda 
5.1.9. Garantia de mínima de 01 ano para o motor  
5.1.10. Garantia mínima de 01 ano para demais componentes 
5.1.11. Medidas do estojo, parte que é fixada na parede/teto (15 x 15 x 353 cm) 

5.1.12. Quantidade: 02 
5.1.13. Modelo de Referência: TET05 – TelasTech ou superior 

 

5.2. Projetor Portátil 
5.2.1. Sistema de projeção: Tecnologia 3LCD de 3 chips 
5.2.2. Modo de projeção: Montagem frontal / traseira / suporte 
5.2.3. Painel LCD: 0,55-pulgadas (D10) 

5.2.4. Método de projeção: Matriz ativa TFT de poli-silício 
5.2.5. Número de pixels: 786.432 pixels (1024 x 768) x 3 
5.2.6. Brilho em cores - Saída de luz colorida: 3500 lumens2 
5.2.7. Brilho em branco - Saída de luz branca: 3500 lumens2 
5.2.8. Razão de aspecto: 4:3 
5.2.9. Resolução nativa: 1024 x 768 (XGA) 
5.2.10. Redimensionar: 640 x 480 (VGA), 800 x 600 (SVGA), 1280 x 800 (WXGA), 1280 x 960 (SXGA2), 

1280 x 1024 (SXGA3), 1366 x 768 (WXGA60-3), 1400 x 1050 (SXGA+), 1440 x 900 (WXGA+), 
1680 x 900 (WXGA++), 1600 x 1200 (UXGA60) 

5.2.11. Tipo de lâmpada: 210 W UHE 
5.2.12. Duração da lâmpada: Modo ECO: Até 12.000 horas3 
5.2.13. Modo Normal: Até 6.000 horas 



 
 
 
 

5.2.14. Alcance do Throw-Ratio: 1.48 (Zoom:Wide), 1.77 (Zoom:Tele) 
5.2.15. Distância de projeção/ tamanho da tela: 30" a 300" (0,89m a 10,95m) 
5.2.16. Correção de Keystone: Automático: Vertical: ±30 graus 
5.2.17. Slider: Horizontal: ±30 graus Plug 'n Play USB: 

5.2.18. Projetor compatível com PC e Mac  
5.2.19. Razão de contraste: Até 15:000:1 
5.2.20. Processamento de cor: 10 bits 
5.2.21. Reprodução de cor: Até 1,07 bilhões de cores 
5.2.22. Temperatura: 5 ˚ a 35 ˚C 

5.2.23. Temperatura de uso: 5°C a 35°C <41°F a 95°F> 
5.2.24. Dimensões: 302 x 87 x 249 mm (ancho x alto x profundidade) 

5.2.25. Peso: 2,7 kg 
5.2.26. Segurança: Trava Kensington Padlock Barra de segurança 

5.2.27. Voltagem: 100 – 240VAC ±10%, 50 / 60Hz AC 
5.2.28. Consumo de energia: Modo ECO: 237 W 
5.2.29. Modo Normal: 326 W 
5.2.30. Porta de Comunicação Ligada: 2.0 W Standby 
5.2.31. Porta de Comunicação Desligada: 0.2 W Standby 
5.2.32. Quantidade: 02 
5.2.33. Garantia do Fabricante: 1 ano  

5.2.34. Modelo de Referência: Epson Powelite X39 ou superior 
 

5.3. Suporte para projetor 
5.3.1. Cor: Branco 

5.3.2. Material: Aço carbono 
5.3.3. Acabamento: Tratamento anticorrosão e pintura epóxi eletrostática 
5.3.4. Local de instalação: Teto 

5.3.5. Carga máxima: até 13,5Kg 
5.3.6. Giro horizontal: até 360° 
5.3.7. Regulagem de altura 
5.3.8. Altura mínima: 150mm (medida do ponto de fixação no teto ao ponto de fixação do projetor)  

5.3.9.  Altura máxima: 150mm 
5.3.10. Quantidade: 02 

5.3.11. Garantia do Fabricante: 01 Ano  
 

6. Grupo 6 – Televisor e Suporte 

6.1. Televisor Smart TV 
6.1.1. Painel: LED 4K Ultra HD.  
6.1.2. Tamanho da tela: 55 polegadas. 
6.1.3. Wi-Fi integrado. 

6.1.4. Conversor Digital Integrado.  
6.1.5. Capacidade de processamento Quad Core.  
6.1.6. Entradas: 1 porta Ethernet, 3 entradas HDMI, 2 USB, 1 RF, 1 AV/vídeo componente, 1 saída 

óptica, 1 entrada LAN RJ45.  
6.1.7. Áudio: Potência (RMS) 20W, Estéreo/SAP, Surround, conectividade Bluetooth. 
6.1.8.  Compatível com suporte de parede padrão VESA.  
6.1.9. Menu em português.  
6.1.10. Tensão: 110-220V (bivolt), Frequência: 60HZ.  



 
 
 
 

6.1.11. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) aposta no produto e/ou em sua 
embalagem. 

6.1.12. Selo Procel categoria “A”.  
6.1.13. Acompanha: controle remoto, cabo de alimentação AC, manual de instruções em português e 

base para mesa com parafusos. 
6.1.14. O produto deve ser entregue em embalagem reciclada ou reciclável, preferencialmente de 

papelão e de modo que se evite danos como arranhões e amassaduras durante o transporte ou 
armazenagem. 

6.1.15. Assistência técnica prestada em Recife/PE. 
6.1.16. Quantidade: 09 
6.1.17. Modelo de referência: LG 55UN7310PSC ou superior. 
6.1.18. Garantia mínima: 01 Ano do fabricante. 
 

6.2. Suporte para TV Fixo 
 

6.2.1. Suporte FIXO ULTRA SLIM para TV LED, LCD, Plasma, 3D e Smart TV de 37” a 75”  
6.2.2. Com o Suporte FIXO ULTRA SLIM. Suporta até 35 kg e é feito com aço carbono para TVs de 37″ 

a   75”, possui sistema de segurança contra quedas. 
6.2.3. Quantidade: 01  
6.2.4. Garantia do Fabricante: 01 Ano 
 

6.3. Suporte para TV Articulado 
6.3.1. Suporte ARTICULADO para TV LED, LCD, de 10” a 70” (com VESA máximo de 600x400mm). 
6.3.2. Permite inclinação e rotação (4 movimentos) e acompanhar organizadores de cabos. 

6.3.3. Permite Ajustar a TV para assistir de vários ângulos.  
6.3.4. Quantidade: 04  
6.3.5. Garantia do Fabricante: 01 Ano 
6.3.6. Modelo de Referência: Brasforma SBRP 1440 ou superior 
 

7. Grupo 7 – Câmera para videoconferência e Suporte 

7.1. Câmera Robótica 
7.1.1. Câmera robótica Full HD 1080p60 para uso em aplicações de conferência e eventos ao vivo 

controlada remotamente através de Browser ou via Joystick ou serial 
7.1.2. Sensor: 
7.1.3. Sensor Nativo:1/2.8 polegadas, HD CMOS - 16:9 1920x1080 60p 
7.1.4. Pixels Efetivos:2.1 Mega Pixels 

7.1.5. Iluminação Mínima:0.5 Lux 
7.1.6. SNR: >50db 

7.1.7. Velocidade Obturador: 1/30 - 1/10000 
7.1.8. DNR: 2D + 3D 

7.1.9. White Balance: Auto/Manual/One Push/Indoor/Outdoor/ATW  
7.1.10. Lente: 
7.1.11. Zoom Ótico: 20X 
7.1.12. Lente: f.1.6 Wide - f/3.5mm Tele 
7.1.13. Campo de Visão Horizontal: 2.9°(Tele)—59.7°(Wide) 
7.1.14. Campo de Visão Vertical: 1.63º (Tele) -- 33.58 º (Wide) 
7.1.15. PTZ:  
7.1.16. Rotação PAN / TILT:  H ( -170° ~ +170° ) / V ( -30° ~ +90° ) 



 
 
 
 

7.1.17. Velocidade de Movimento: Pan Speed ( 0,1° ~ 120°/seg) Tilt Speed ( 0,1° ~ 80 ° / seg) 
7.1.18. Conexões 
7.1.19. Saídas de Vídeo: 1x 3G-SDI ; 1x HDMI 
7.1.20. Portas de Controle: RS232 / RS485 / VISCA UDP / ONVIF 

7.1.21. Ethernet: 10/100 Mbits 
7.1.22. VIDEO IP 
7.1.23. Streams de Video via IP: NDI-HX(**) / H265 / H264 - Dual Stream 
7.1.24. Metodos de Streaming: NDI-HX / RTSP LOW LATENCY / RTMP CLIENT / RTMP CLOUD 
7.1.25. Resoluções: 

7.1.26. Resoluções em IP: 1920x1080 60p(I) | 1080x1920 30p(I) | 1280x720 30p 
7.1.27. Resoluções em SDI: 1080/60p (I) - 1080/30p(I) - 720/60p - 720/30p 

7.1.28. Resoluções em HDMI: 1080/60p (I) - 1080/30p(I) - 720/60p - 720/30p 
7.1.29. Resoluções em USB: 1080/60p(I) - 1080/30p(I) - 720/60p - 720/30p 

7.1.30. Resoluções em NDI-HX**: 1080x1920 30p 
7.1.31. Quantidade: 03 
7.1.32. Garantia do Fabricante: 01 Ano 
7.1.33. Modelo de Referência: PTZ CAM INTEGRATOR 20X 3G SDI | HDMI | NDI-HX CONFERENCE ou 

superior 

7.2. Suporte para Câmera 
7.2.1. Suporte para Câmera PTZ modelo PAREDE 
7.2.2. Quantidade: 03 

7.2.3. Garantia do Fabricante: 01 Ano 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

ANEXO III 

TERMO DE GARANTIA 

 

Pelo presente instrumento particular, tendo de um lado o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE PERNAMBUCO, CNPJ 
n.º 10.979.565/0001-16, situado na Rua Carlos Gomes, 481, Prado, Recife/PE, doravante designada CONTRATANTE, e de outro 
lado, (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede na __________________________ 
representada por ________________, doravante designada CONTRATADA, é celebrado o presente TERMO DE GARANTIA, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 006/2022 da CONTRATANTE - instaurado para a aquisição de recursos tecnológicos de som 
e multimídia  a fim de atender às demandas do novo Edifício sede do Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco – 
CRCPE  , nos seguintes termos e condições: 

 

Obrigações da CONTRATADA: 

1. A CONTRATADA assegurará a garantia do fabricante dos itens conforme Anexo II – Especificação do Equipamento do Termo 
de Referência que acompanha o Edital nº 006/2022 do CRCPE, contada a partir da data da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

2. Verificada a necessidade de substituição avançada de hardware de peças e/ou equipamentos, mantendo as mesmas 
características dos equipamentos originais, os prazos para resolução do problema serão suspensos, passando a contar o prazo 
para a substituição avançada de peças e/ou equipamentos, obedecidos os prazos definidos no Termo de Referência que 
acompanha o Edital nº 006/2022 do CRCPE. 

4. A CONTRATADA que descumprir qualquer obrigação assumida neste Termo de Garantia ficará sujeita às penalidades 
previstas nas Leis nº.10.520/02 e nº. 8.666/93, bem como às penalidades previstas no item 7.4 do Termo de Referência que 
acompanha o Pregão Eletrônico nº 006/2022 do Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco (CRCPE). 



 
 
 
 

ANEXO IV 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 
A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em [ENDEREÇO], inscrita no CNPJ/MF com o n.º [N.º 
DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF], neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada 
simplesmente EMPRESA RECEPTORA, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente computacional do Conselho 
Regional de Contabilidade de Pernambuco (CRCPE), aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às informações restritas 
de propriedade exclusiva do CRCPE reveladas à EMPRESA RECEPTORA em vistoria realizada ao ambiente computacional do 
CRCPE. 

2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, 
tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, 
diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, 
disquetes, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, 
clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções 
e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre outros. 

3. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e 
expressa do CRCPE, das informações restritas reveladas. 

4. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus diretores, consultores, 
prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, de forma diversa da prevista no contrato de prestação de 
serviços ao CRCPE, as informações restritas reveladas. 

5. A EMPRESA RECEPTORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao conhecimento dos diretores, 
consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, 
análises, reuniões e demais atividades relativas à prestação de serviços ao CRCPE, devendo cientificá-los da existência deste 
Termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas. 

6. EMPRESA RECEPTORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, prestadores de serviços, 
empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente 
Termo. 

7. A EMPRESA RECEPTORA obriga-se a informar imediatamente ao CRCPE qualquer violação das regras de sigilo estabelecidas 
neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo. 

8. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização expressa do CRCPE, 
possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre o CRCPE e a EMPRESA RECEPTORA sem qualquer ônus 
para o CRCPE. Nesse caso, a EMPRESA RECEPTORA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 
todas as perdas e danos sofridas pelo CRCPE, inclusive os de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal 
respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo. 

9. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de acesso às informações 
restritas do CRCPE. 

10. E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA RECEPTORA assina o presente 
termo através de seus representantes legais. 

 

Recife ___ de ______________ de ____. 
 

 
[NOME DA EMPRESA RECEPTORA] 

 
 
____________________________________  _______________________________  

 Nome:       Nome: 
 

 
Observação: Emitir em papel que identifique a licitante 



 
 
 
 

ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
Por meio desta, o(a) Sr(a) [nome do(a) diretor, consultor, prestador de serviço, empregado ou preposto], CPF 
____________________ , ocupante do cargo [cargo que ocupa] na empresa [Nome (Razão Social) da empresa], CNPJ [número 
do CNPJ da empresa], declara sob as penas da Lei, ter tomado conhecimento do TERMO DECOMPROMISSO DE MANUTENÇÃO 
DE SIGILO E RESPEITO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES NA CIAS, emitido por aquela empresa por ocasião da assinatura 
do contrato N.º ___/20XX, e se compromete a seguir, naquilo que lhe couber, todas as disposições do referido Termo.  

 

 

Local e data 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura 



 
 
 
 

ANEXO VI 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente à CONTRATADA que os serviços foram 

prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e qualidade, 

baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação definidos no Modelo de Gestão do Contrato. 

Referência: Inciso XXI, Art. 2º, e alínea “a”, inciso II, art. 33, da IN SGD/ME Nº 1/2019. 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº 
 

Nº DA OS:  

CONTRATADA 
 

CNPJ  

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

SOLUÇÃO DE TIC 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE 

1 
 

  

    

TOTAL DE ITENS  

3 – RECEBIMENTO 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 19, inciso II, alínea “a” da 

Instrução Normativa nº 1, de 04 de abril de2019, emitida pelo Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital, que os serviços (ou bens), 

relacionados na O.S.(Ordem de Serviço) ou Contrato acima identificada, foram recebidos nesta data e serão 

objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente 

definidos pela CONTRATANTE.  

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes bem(ns) ocorrerá em até ___ dias, desde que não ocorram 

problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente 

ao Contrato supracitado. 

De Acordo. 

 

CONTRATANTE CONTRATATADA 
Fiscal Técnico do Contrato Preposto 

 
 
 

___________________________________________ 
<Nome> 

<Matrícula> 
 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 
<Nome> 

<Qualificação> 
 
 

 

Recife/PE, ________, de _________________ de 2022. 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

ANEXO VII 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente à CONTRATADA que os serviços foram 

prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e qualidade, 

baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação definidos no Modelo de Gestão do Contrato. 

Referência: Inciso XXI, Art. 2º, e alínea “a”, inciso II, art. 33, da IN SGD/ME Nº 1/2019. 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº 
 

Nº DA OS:  

CONTRATADA 
 

CNPJ  

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E MULTIMÍDIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE 

1 
 

  

    

TOTAL DE ITENS  

3 – RECEBIMENTO 

 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 19, inciso II, alínea “a” da Instrução 

Normativa nº 1, de 04 de abril de2019, emitida pelo Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital, que o bem(ns), relacionados na OFB 

ou Contrato acima identificada foram formalmente devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecidos 

no Termo de Referência do Contrato acima referenciado. 

 

De Acordo. 

 

CONTRATANTE CONTRATATADA 
Fiscal Técnico do Contrato Preposto 

 
 
 

___________________________________________ 
<Nome> 

<Matrícula> 
 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 
<Nome> 

<Qualificação> 
 
 

 

Recife/PE, ________, de _________________ de 2022. 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

AO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE PERNAMBUCO - CRCPE 

 
Senhor Pregoeiro, 
 
Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 006/2022, cujo objeto 
é a aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia para atender as demandas do Conselho 
Regional de Contabilidade de Pernambuco, conforme as especificações constantes do Anexo I - Termo 
de Referência do Edital, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a 
formular a seguinte proposta:  
 

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 
1 Amplificador Som potência 500w 03 Unid.   

2 Mesa de Som 10 a 16 Canais 03 Unid.   

Valor Total Grupo 1  R$  

       

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

2 3 Microfone sem fio 03 Unid.   

4 Microfone sem fio tipo Lapela 02 Unid.   

Valor Total Grupo 2 R$ 

       

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

 

3 

5 Cabo HDMI 30M 01 Unid.   

6 Cabo HDMI 25M 04 Unid.   

7 Cabo HDMI 20M 04 Unid.   

8 Cabo de Áudio para microfone e mesa de som 08 Unid.   

9 Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das Salas 02 Unid.   

Valor Total Grupo 3 R$ 

 

 

 

 

 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

1 - Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os benefícios e os custos 
diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do fornecimento dos objetos licitados, assim 
entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como 
também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", 
"royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, 
veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; 
impostos taxas e emolumentos incidentes sobre o fornecimento, agência de despachantes, ou outras 
despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas; 
 
2 - Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os objetos serão fornecidos de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os 
seus termos. 

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

4 

10 HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão remota 03 Unid.   

11 Placa de captura 4x HDMI 02 Unid.   

Valor Total Grupo 5 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

5 

12 Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) Formato 

4x3 

02 Unid.   

13 Projetor Portátil 02 Unid.   

14 Suporte para projetor 02 Unid.   

Valor Total Grupo 5 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

6 15 Televisor 09 Unid.   

16 Suporte para TV – Fixo 01 Unid.   

17 Suporte para TV – Articulado 04 Unid.   

Valor Total Grupo 6 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

7 

 

18 Câmera robótica 03 Unid.   

19 Suporte para câmera 03 Unid.   

Valor Total Grupo 7 R$ 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

3 – Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 
devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo CRCPE, seja qual for o motivo. 
 
4 - Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, comparei 
e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas condições, e que obtive da 
Comissão de Licitação e/ou Pregoeiro, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos 
solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 
 
5 - O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 006/2022. 
 
6- Declaro ciência de que a contratação dar-se-á mediante a emissão de Nota de Empenho, nos termos 
do art. 62, §4º, da Lei Federal n.º 8.666/93. A Administração do CRCPE encaminhará à licitante vencedora 
a Nota de Empenho, e a Ordem de Fornecimento de Bem(ns), quando então correrá o prazo para entrega 
dos equipamentos. 
 
7 - Declaro que entregarei o objeto licitado no prazo máximo indicado no Termo de Referência, em 
parcela única. 
 
8 - Declaro que providenciarei a substituição do(s) objeto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela área 
técnica, na hipótese de não conformidade com as especificações técnicas exigidas no Anexo I – Termo 
de Referência no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da notificação oficial feita pelo 
gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para este Conselho Regional de Contabilidade de 
Pernambuco - CRCPE. 
 
9 - O recebimento do objeto desta contratação será realizado nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 
8.666/93, e em consonância com as condições especificadas no Termo de Referência do Edital. 
 
10 - Declaramos, para fins de participação na licitação em epígrafe, que não possuímos em nossos 
quadros funcionais, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, 
de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal, conforme determinação contida no art. 3º da 
Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, com nova redação dada pela Resolução nº 09, de 
06/12/2005. 
 
11 - Informo, desde já, que os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente n° ____________, 
Agência nº _______ , Banco ____________. 
 
12 - Declaro que nossa empresa está enquadrada no REGIME TRIBUTÁRIO: 
_____________________________________________. 
 
13 - O procurador da empresa, cujo CNPJ é _________________, que assinará representará a licitante 
perante o CRCPE, é o(a) Sr(a) _________________ , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
(identidade), (CPF), (endereço), (telefones) e (e-mail). 

Local, ____ de __________ de ______ 
 

___________________________________ 
Nome da Empresa 

Nome do Representante Legal 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

 
ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE EM PERNAMBUCO 
(CRCPE) E A EMPRESA 
.............................................................   

 

A Autarquia Federal Especial, Conselho Regional de Contabilidade em Pernambuco – CRC/PE, com sede 

no(a) Rua Carlos Gomes, 481, Prado, na cidade de Recife/PE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.979.565/0001-16, neste ato representado(a) pelo(a) sua presidente Maria Dorgivânia Arraes Barbará, 

nomeado(a) pelo (a) Ata de Posse nº 001 de 03 de janeiro de 2022, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº .........................,, tendo em vista o que consta no Processo nº 2021/061 e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do 

Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 

2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  nº 008/2021, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento aquisição de recursos tecnológicos de som e multimídia a 

fim de atender às demandas da nova sede do Conselho Regional de Contabilidade de Pernambuco, 

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 
1 Amplificador Som potência 500w 03 Unid.   

2 Mesa de Som 10 a 16 Canais 03 Unid.   

Valor Total Grupo 1  R$  
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GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

2 3 Microfone sem fio 03 Unid.   

4 Microfone sem fio tipo Lapela 02 Unid.   

Valor Total Grupo 2 R$ 

       

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

 

3 

5 Cabo HDMI 30M 01 Unid.   

6 Cabo HDMI 25M 04 Unid.   

7 Cabo HDMI 20M 04 Unid.   

8 Cabo de Áudio para microfone e mesa de som 08 Unid.   

9 Cabo de Áudio Estéreo para Interligação das Salas 02 Unid.   

Valor Total Grupo 3 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

4 10 HDMI Sem fio com 03 módulos de conexão remota 03 Unid.   

11 Placa de captura 4x HDMI 02 Unid.   

Valor Total Grupo 4 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

5 

12 Tela elétrica tensionada 3,04 x 2,28 (150”) Formato 

4x3 

02 Unid.   

13 Projetor Portátil 02 Unid.   

14 Suporte para projetor 02 Unid.   

Valor Total Grupo 5 R$ 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

6 15 Televisor 09 Unid.   

16 Suporte para TV – Fixo 01 Unid.   

17 Suporte para TV – Articulado 04 Unid.   

Valor Total Grupo 6 R$ 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, desde que haja preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, nos termos do Art. 57, §1º da Lei no 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 A conexão entre contratação e o planejamento existente está contido no Projeto 5009 – Aquisição 
de máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios, a despesa decorrente do contrato ocorrerá na 
conta contábil 6.3.2.1.03.01.002- Máquinas e Equipamentos. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

 

  

GRUPO  Item Descrição do Bem ou Serviço Qtd. Unidade de 

medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

7 

 

18 Câmera robótica 03 Unid.   

19 Suporte para câmera 03 Unid.   

Valor Total Grupo 7 R$ 



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do 
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são aquelas 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de 
Referência, que constitui seu anexo. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária 

não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada 

e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da cidade de Recife/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  



 
 

 
Rua Carlos Gomes, 481, Prado 

Telefone: (81) 2122-6011 – CEP: 50720-135, Recife/PE 
crcpe@crcpe.org.br – www.crcpe.org.br 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

 

Recife .......... de.......................................... de 2022. 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:        NOME: 

CPF:        CPF: 

 

 

 


